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PROFISSIONAIS DE PSICOLOGIA NOS CAPS

Monique Scapinello2

Magda do Canto Zurba3

INTRODUÇÃO

O modelo de atenção em saúde mental existente no Brasil de hoje 
é resultado de inúmeros tensionamentos históricos que nos levaram, 
enquanto sociedade, a questionar práticas manicomiais vigentes até 
os anos oitenta. O modelo atual está se construindo paulatinamente, 
substancialmente desenhado a partir dos movimentos da Reforma 
Psiquiátrica, bem como a partir da Constituição de 1988, que permitiu 
a bases para os princípios do SUS - Sistema Único de Saúde (BRASIL, 
1990). Novas regulamentações foram possíveis ao longo dos últimos 
anos, principalmente pela instauração da RAPS - Rede de Atenção 
Psicossocial (BRASIL, 2011), mas também pela concomitante e neces-
sária modificação do entendimento da população sobre o conceito de 
saúde mental em uma sociedade.

Essas novas compreensões afetaram profundamente a formação 
de profissionais e os currículos dos cursos de graduação das áreas da 
saúde nas últimas três décadas, especialmente no que tange a forma-
ção de Psicologia. A atuação de profissionais de psicologia na RAPS 
necessita da compreensão da noção de “território” e “intersecciona-
lidades” como suporte para praticamente todas as ações de cuidado 
em saúde mental, desde as ações ditas curativas ou terapêuticas, até 
aquelas de promoção ou prevenção.
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	 CV: http://lattes.cnpq.br/9391478472852823
3	 Pós-doutorado em Psicologia Social (ENSP-FIOCRUZ-RJ). Doutora em Educação (UFSC). Professora 

Titular do Departamento de Psicologia (UFSC). Psicóloga (UFSC). 
	 CV: http://lattes.cnpq.br/6389120640892981



18

Os serviços estratégicos da RAPS têm por finalidade articular 
os pontos de atenção à saúde mental. Em um dos pontos dessa rede, 
encontra-se o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), serviço inten-
sivo e de base comunitária, cujo objetivo é oferecer atendimento inter-
disciplinar humanizado e singularizado à população com transtornos 
mentais graves e persistentes. O trabalho do CAPS visa a reinserção 
social dos usuários, o exercício de seus direitos e o fortalecimento dos 
laços familiares e comunitários, buscando a intersetorialidade em suas 
ações (BRASIL, 2002, 2011, 2022). 

Nessa linha, o trabalho de profissionais de psicologia no CAPS é 
fundamental, pois colabora com a escuta da singularidade das pessoas 
que acessam os serviços, bem como tece as linhas que o envolvem as 
interrelações subjetivas, tais como a noção de “pertencimento”: à comu-
nidade, à cidade, à sociedade e à cultura (CPF, 2022). Ademais, é matéria 
de atuação do profissional combater quaisquer formas de desigualdade 
e opressão, como o racismo, o sexismo, o preconceito de gênero e o 
classismo (CFP, 2017) em qualquer espaço.

O presente capítulo objetiva trazer elementos sobre a importância 
das dimensões do território e da interseccionalidade no cuidado em 
saúde mental. Entendemos que estas são temáticas fundamentais para 
qualificar o cuidado em saúde mental aos usuários do Sistema Único 
de Saúde (SUS), trazendo desafios e lacunas que exigem discussão no 
cotidiano de trabalho no CAPS.

BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O TERRITÓRIO

Quando falamos de território em políticas públicas de saúde, é 
importante sinalizar que são necessários vários olhares para caracterizá-lo. 
Alguns desses olhares provêm de campos do conhecimento como o das 
ciências políticas, sociais e humanas, da saúde coletiva e da geografia 
(LIMA; YASUI, 2014; REDEDE, 2018).

O conceito de território presente nas políticas de saúde do SUS 
são decorrentes das contribuições do grande geógrafo brasileiro Milton 
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Santos (2002). Ele descreve “território” não apenas como um espaço 
demarcado por fronteiras ou pelo conjunto de objetos estáticos que o 
compõem, mas sobretudo, como um território vivo e dinâmico, o qual 
é palco da expressão material, identitária e visível da sociedade. Para o 
autor, o território é parte das interrelações entre a vida do sujeito e o 
corpo social, sendo marcado pelas características físicas de uma determi-
nada área de abrangência, assim como pela manifestação das existências 
produzidas pelos indivíduos que pertencem a essa área.

Esta concepção se aproxima dos “modos de subjetivação” proposto 
na psicologia contemporânea (ZURBA, 2011), o que vai muito além da 
ideia comumente vigente de que alguém precisa morar fisicamente – 
com endereço residencial – na área considerada de abrangência de um 
determinado serviço de saúde. Nesta esteira, o território é visto como 
experiências de vivências, pois nele se manifestam as diferentes formas 
de expressão dos sujeitos e da cultura (KOGA, 2015), além da constru-
ção de identidades individuais e coletivas (SANTOS; NUNES; 2011). 
Esta dimensão simbólica também pode ser chamada de territorialidade 
em saúde e servir de estratégia na compreensão, planejamento e imple-
mentação de ações na RAPS. (OLIVEIRA, 2020; BATISTA et al, 2021)

 Pesquisas recentes reafirmam a importância do cuidado em saúde 
mental estar fortalecido na direção do cuidado territorial e de base 
comunitária (ANTIPORTA; BRUNI, 2020; BATISTA et al., 2021). O 
constante desafio do cotidiano de trabalho está em expandir o conceito de 
território, ou seja, não carregar apenas o sinônimo de área de abrangência 
para a organização do trabalho, mas operar na lógica do território vivo, 
onde a vida acontece e as relações fazem laço (BATISTA et al., 2021; 
FERREIRA; MORO; ROCHA, 2022). Dentro do cotidiano de um CAPS, 
esta prática deve ser constante, pois a leitura do sofrimento psíquico deve 
perpassar as dimensões subjetivas e singulares, mas também as coletivas, 
contextuais e estruturais dos meios pelos quais este sujeito circula e vive.
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O TERRITÓRIO E O CAPS: DESAFIOS E DIÁLOGOS

Dentro do SUS, o CAPS opera como ponto de cuidado ao usuá-
rio de saúde mental grave e persistente, devendo estar inserido no 
contexto social destes usuários (BRASIL, 2002, 2022). Esta premissa 
visa a romper com a lógica manicomial da segregação, da negação de 
direitos e da estigmatização a qual os sujeitos em sofrimento mental 
estiveram submetidos antes da Reforma Psiquiátrica (SARACENO, 
2020). Assim, ao discutirmos a centralidade do conceito de território no 
cuidado em saúde mental, enfatizamos o resgate do direito ao convívio 
social e comunitário, refutando o confinamento em instituições de longa 
permanência. Ademais, este pressuposto soma-se à ampliação do olhar 
sobre a à “psicopatologia” dos usuários, abarcando também o contexto 
no qual eles estão inseridos. 

 Dentre as atribuições dos profissionais da RAPS e do CAPS está 
a construção de estratégias de cuidado com o território. Entretanto, 
esta tarefa é pouco feita pelos profissionais, sendo protagonizada pelas 
equipes multidisciplinares das Unidades Básicas de Saúde - UBS (CAM-
POS; BEZERRA; JORGE, 2020). Talvez este seja um dos desafios mais 
antigos do trabalho em CAPS, sendo algumas hipóteses levantadas: 
complexas e desafiadoras demandas que chegam diariamente ao serviço; 
resistência ou pouca apropriação dos preceitos da Atenção Psicossocial 
de trabalhadores e gestores; falta de condições de trabalho; insegurança 
no entorno das comunidades e limitação de recursos investidos no ser-
viço (OLIVEIRA; CALDANA, 2016).

Na tentativa de construir estratégias para suprir as lacunas, Batista 
et al. (2021) e Brasil (2022) sugerem algumas ferramentas. Os autores pro-
põem elaborar o Projeto Terapêutico Singular (PTS) e o Projeto Técnico 
Institucional (PTI) dos CAPS em consonância com as características dos 
territórios de sua abrangência, não reduzindo as ofertas de ações apenas 
aos muros do CAPS. Citam a parceria com as UBS, a participação em 
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conselhos gestores e as alianças com grupos e movimentos da comuni-
dade. O imperativo de buscar recursos locais e parcerias com dispositivos 
culturais, artísticos, desportivos, educacionais, organizações e instituições 
da comunidade também são apontados (LIMA; YASUI, 2014).

As visitas domiciliares são citadas como ferramenta de vínculo e 
de aproximação com o contexto sócio-familiar dos usuários do CAPS 
(PEREIRA et al, 2014). Estas podem ser um recurso importante à sensi-
bilização e à adesão dos usuários e suas famílias ao PTS, além de darem 
subsídios ao profissional para compreender e trabalhar as fragilidades e 
potencialidades dos usuários, além de possibilitar o conhecimento das 
estratégias de cuidado em saúde mental que a comunidade pode oferecer. 
As Rodas de Terapia Comunitária Integrativa também podem auxiliar 
neste processo de aproximação ao valorizarem a diversidade cultural e as 
subjetividades que se inscrevem no território (ROCHA; MOTTA, 2023).

Desta forma, a atuação da psicologia neste contexto deve buscar 
uma reflexão que ultrapasse a fronteira da centralidade da clínica indivi-
dual. Obviamente, não visamos ao esvaziamento do espaço individuali-
zado de escuta da(o) psicóloga(o) ao usuário de CAPS, pois essa segue 
sendo um dispositivo essencial ao cuidado em saúde mental. Nosso 
intuito é atentar para a importância deste campo do saber ser permeado 
pelas dimensões territoriais e socioculturais, além de discutir a importân-
cia dos profissionais expandirem seu repertório de ações, entendendo 
que a individualidade está interligada com o território relacional deste 
sujeito que busca tratamento no CAPS. Assim, temos como finalidade 
promover a reflexão e o tensionamento necessários ao redimensionado 
dessa prática dentro do campo da saúde pública e da rede intersetorial 
que deve trabalhar com a integralidade deste sujeito.
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OLHAR PARA A INTERSECCIONALIDADE: O QUE 
OS MARCADORES SOCIAIS PODEM DIZER SOBRE O 
IMPACTO NA SAÚDE MENTAL

Ao discutirmos o território como algo vivo e dinâmico, permeado 
pelas histórias e identidades, a pauta da interseccionalidade coaduna. A 
discussão acerca das interseccionalidades têm sido pauta em pesquisas 
acadêmicas, porém, têm encontrando pouca projeção e efetividade 
em sua aplicabilidade nas políticas públicas (IDELFONSO; ALE-
MIDA, 2019), denotando urgência na apropriação das políticas públicas 
sobre os marcadores sociais de raça, etnia, classe, orientação sexual e 
identidade de gênero, por exemplo.

Os marcadores sociais podem ser definidos como lugares de 
pertencimento social. Estes lugares estão imersos em um complexo 
conjunto de hierarquias, as quais podem estar a serviço do aprofunda-
mento de desigualdades e de sofrimento (BRAH, 2006), apresentando 
interfaces com o território, além de impactos na saúde mental (PES-
SOA; SOARES, 2023). Ademais, Saraceno (2020) caracteriza como 
urgente abordar microdeterminantes sociais como a pobreza, a guerra, 
as migrações forçadas e as mudanças climáticas, os quais também têm 
apresentado impacto na saúde mental e exigem providência em diversas 
instâncias de poder e de cuidado.

Tendo em vista este panorama, é primordial que os profissionais 
do CAPS levem em consideração a interseccionalidade. Estar atento aos 
cenários desfavoráveis nos quais muitos usuários podem estar inseridos 
- a exemplo vulnerabilidades, exclusão social, violações de direitos e dis-
criminações – é tarefa da(o) psicóloga(o) em sua leitura do sofrimento 
e construção de estratégias terapêuticas, além de estar distanciar-se de 
práticas que visem à normatização dos sujeitos. Ademais, não pode-
mos deixar de citar a necessidade dos instrumentos de planejamento 
e de execução de políticas públicas de saúde mental estarem afina-
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dos a fim de dialogarem com a interseccionalidade para alcançarmos 
a efetividade e a equidade nos atendimentos prestados à população 
(JACOB; SOUZA, 2022; OPAS, 2022).

Nesta perspectiva, Meneses (2022) confere à atuação da(o) psicó-
loga(o) a potência de fortalecer as minorias sociais e buscar garantir seus 
direitos de forma ética e vinculada às demandas sociais. Para Santos e 
Duarte (2019) é essencial que os profissionais de saúde mental percebam a 
interseccionalidade como possível fator de adoecimento, tendo em vista que

os marcadores sociais de diferença estão expostos às 
condições de agravos, riscos e vulnerabilidades em saúde 
em decorrência dos processos sociais de opressão, explo-
ração, dominação, assujeitamento, policiamento, silencia-
mento e colonização (SOARES; DUARTE, 2019, p. 39). 

Ao apostarmos em um modelo de atenção à saúde mental pautado 
em uma rede assistencial de base territorial e comunitária, o compromisso 
ao enfrentamento de desigualdades, do racismo, do machismo, da homo-
fobia e demais formas de discriminação e preconceito se fazem neces-
sárias. Para tal, é de fundamental importância para o campo psicossocial 
captar processos de discriminação e de exclusão com vistas a promover 
projetos e ações que busquem reduzir tais práticas (BATISTA et al, 2023). 

Dessa forma, o CAPS é lugar para se trabalhar sobre tais temáti-
cas, sendo a(o) psicóloga(o) peça importante para propor movimentos 
neste tabuleiro. Atividades em grupo que abordem a interseccionalidade, 
problematizações em reuniões de equipe ou intersetoriais que levem 
em conta estes marcadores e até mesmo a validação de sentimentos e 
vivências traumáticas durante os atendimentos individuais são escopos 
de atuação possíveis às(aos) profissionais psicólogos diante deste assunto 
tão importante. Não podemos ser condutoras(es) do silenciamento deste 
tema, tampouco colaboradores de tabus. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao apostarmos nos preceitos construídos a partir da RP, recusamos 
referências que visem à normatização e à patologização dos usuários 
de saúde mental. Entretanto, para garantir que nosso trabalho siga este 
paradigma, lidamos com o desafio da aproximação do CAPS com as 
dimensões do território, bem como com escassas discussões e práticas 
voltadas à interseccionalidade. É imprescindível termos presente em 
nossa atuação no CAPS que o cuidado em saúde mental não diz respeito 
somente ao tratamento e manejo de maneira clínica, sendo imprescin-
dível o diálogo com a intersetorialidade, a fim de garantirmos o olhar 
integral ao sujeito que chega ao serviço.

Buscamos assegurar um modelo que amplie cada vez mais os 
horizontes em direção à atenção para as múltiplas facetas envolvidas 
no processo saúde-doença, promovendo diálogos, articulações e escuta 
atenta às subjetividades e aos territórios vivos. Compreender e se envol-
ver com este território vivo, dinâmico, subjetivo, material e imaterial no 
qual os usuários do CAPS pertencem deve fazer parte das estratégias 
de cuidado em liberdade de psicólogas e psicólogos. 

Utilizar os tijolos dos muros do CAPS para construir pontes com 
os equipamentos do território soa difícil e até perigoso, no entanto, as 
chaves de acesso para o cuidado ampliado e integral em saúde mental 
podem estar do lado de fora do CAPS. A comunidade, as escolas, os 
espaços culturais e artísticos, os centro comunitários, as bibliotecas 
comunitárias, as associações de bairro e os ginásios esportivos são alguns 
exemplos de dispositivos potentes no território que podem ser aliados 
ao cuidado e tratamento em saúde mental de jovens e adultos.

 Marcadores como os de raça, gênero e classe estão presentes nas 
mais diversas relações e no modo como o usuário se entende no mundo. 
Trazer estes elementos para compor a conversa sobre saúde e adoecimento 
mental não podem mais ser negados, ainda mais em dispositivos de cuidado 
especializados, os quais contam com a riqueza da interdisciplinaridade.
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